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NOTA TÉCNICA  

 

 

PLANOS MUNICIPAIS DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS - 
PMGIRS 

 
 

Esta Nota Técnica tem o objetivo de reforçar junto aos Municípios do Estado de 
Pernambuco sobre os Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
na ótica da Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS e seu Decreto regulador e 
a Política Estadual de Resíduos Sólidos - PERS. 
 
1. Sobre a substituição do PMGIRS pelo Plano Intermunicipal 
 
Considerando que a Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, Lei No 
12.305/2010, estabelece no seu Art.19 que trata sobre o conteúdo mínimo do 
PMGIRS, em seu § 9º:   

 
§ 9º Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas 
intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano 
intermunicipal preencha os requisitos estabelecidos nos incisos I a XIX do caput deste 
artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos. 

 
Sobre o mesmo tema, o Decreto Nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010, que 
regulamenta a Política Nacional de Resíduos Sólidos dispõe no Artigo 52 que: 

 
Art. 52. Os Municípios que optarem por soluções consorciadas intermunicipais para 
gestão dos resíduos sólidos estão dispensados da elaboração do plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos, desde que o plano intermunicipal atenda ao 
conteúdo mínimo previsto no art.19 da Lei nº 12.305, de 2010. 

 
2. Sobre a disposição do PMGIRS no SINIR 
 
Com relação à disponibilização do PMGIRS a Política Nacional de Resíduos Sólidos - 
PNRS, Lei No 12.305/2010, estabelece no seu Art.19 que trata sobre o conteúdo 
mínimo do PMGIRS, no § 7º:   
 

§ 7º O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será 
disponibilizado para o SINIR, na forma do regulamento.  

 
O Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos – SINIR é 
um dos instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos citados no Art. 8º. 
 
3. Sobre a CPRH exigir a apresentação dos PMGIRS 
 
A Política Estadual de Resíduos Sólidos - PERS, Lei No 14.236/2010, estabelece no 
seu Art.17 que trata sobre o que Cabe ao Órgão Ambiental Estadual, no seu item I:   

 
I – exigir que os municípios ou consórcios intermunicipais, o setor industrial, os 
estabelecimentos de serviços de saúde e demais fontes geradoras, a serem definidas 
no regulamento desta Lei, elaborem e apresentem os seus PGIRS que disponha sobre 
as ações de segregação, acondicionamento, armazenamento, transporte, tratamento 
e destino final dos resíduos gerados; 

 
4. Sobre dar ampla publicidade ao PMGIRS 
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Sobre o tema da publicidade do PMGIRS, o Decreto Nº 7.404, de 23 de dezembro 
de 2010, que regulamenta a Política Nacional de Resíduos Sólidos dispõe no Artigo 
45, § 1º que: 
 

§ 1º O Ministério do Meio Ambiente e os demais órgãos competentes darão ampla 
publicidade, inclusive por meio da rede mundial de computadores, à proposta 
preliminar, aos estudos que a fundamentaram, ao resultado das etapas de formulação 
e ao conteúdo dos planos referidos no Capitulo II deste Título, bem como assegurarão 
o controle social na sua formulação, implementação e operacionalização, observado o 
disposto na Lei Nº 10.650, de 16 de abril de 2003, e na Lei Nº 11.445, de 2007.  

 
A título de complementação, os planos referidos no Capitulo II são:  

I – o Plano Nacional de Resíduos Sólidos; 
II - os planos estaduais de resíduos sólidos;  
III – os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de 
regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas;  
IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos;  
V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; e  
VI – os planos de gerenciamento de resíduos sólidos. 

 
5. Sobre o prazo estabelecido na PNRS para elaboração dos PMGIRS 
 
A Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, Lei No 12.305/2010, estabelece no 
seu Art.55: 
 

Art.55. O disposto nos arts. 16 e 18 entra em vigor 2 (dois) anos após a data de 
publicação desta Lei. 

 
O artigo 16 trata sobre a elaboração do plano estadual de resíduos sólidos e o 
artigo 18 sobre a elaboração do plano municipal de resíduos sólidos. A Política 
Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, Lei No 12.305/2010, foi publicada em 2 de 
agosto de 2010 o que implica que os Estados e Municípios devem elaborar seus 
planos até 2 de agosto de 2012 próximo passado.  
 
6. Sobre o conteúdo mínimo do PMGIRS 
 
Especificamente na Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, Lei No 12.305, de 
2/8/2010, no seu Capitulo II que trata “dos Planos de Resíduos Sólidos”, a Seção IV 
destaca que o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos deve ter o 
seguinte conteúdo mínimo (Art.19): 

 
I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, 
contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação 
e disposição final adotadas;  
 
II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada 
de rejeitos, observado o plano diretor de que trata o § 1o do art. 182 da Constituição 
Federal e o zoneamento ambiental, se houver;  
 
III - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou 
compartilhadas com outros Municípios, considerando, nos critérios de economia de 
escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos 
ambientais;  
 
IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de 
gerenciamento específico nos termos do art. 20 ou a sistema de logística reversa na 
forma do art. 33, observadas as disposições desta Lei e de seu regulamento, bem 
como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;  
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V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos e observada a Lei nº 11.445, 
de 2007;(Que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico)  
 
VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;  
 
VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 
de que trata o art. 20, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e 
do SNVS e demais disposições pertinentes da legislação federal e estadual;  
 
VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e 
operacionalização, incluídas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
a que se refere o art. 20 a cargo do poder público;  
 
IX - programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e 
operacionalização;  
 
X - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a 
redução, a reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos;  
 
XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das 
cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, se houver;  
 
XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a 
valorização dos resíduos sólidos;  
 
XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses 
serviços, observada a Lei nº 11.445, de 2007;  
 
XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com 
vistas a reduzir a quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final 
ambientalmente adequada;  
 
XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na 
coleta seletiva e na logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras 
ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;  
 
XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da 
implementação e operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos 
de que trata o art. 20 e dos sistemas de logística reversa previstos no art. 33;  
 
XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 
monitoramento;  
 
XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 
incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras;  
 
XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência 
do plano plurianual municipal.  
 
§ 1o  O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido 
no plano de saneamento básico previsto no art. 19 da Lei nº 11.445, de 2007, 
respeitado o conteúdo mínimo previsto nos incisos do caput e observado o disposto 
no § 2o, todos deste artigo.  
 
§ 2o  Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano municipal 
de gestão integrada de resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do 
regulamento.  
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§ 3o  O disposto no § 2o não se aplica a Municípios:  
 
I - integrantes de áreas de especial interesse turístico;  
 
II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com 
significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional;  
 
III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação.  
 
§ 4o  A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não 
exime o Município ou o Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros 
sanitários e de outras infraestruturas e instalações operacionais integrantes do 
serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão 
competente do Sisnama.  
 
§ 5o  Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste artigo, 
é vedado atribuir ao serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos a realização de etapas do gerenciamento dos resíduos a que se refere o art. 
20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou com normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS.  
 
§ 6o  Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano municipal 
de gestão integrada de resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem 
desenvolvidas no âmbito dos órgãos da administração pública, com vistas à utilização 
racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as formas de desperdício e à 
minimização da geração de resíduos sólidos.  
 
§ 7o  O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será 
disponibilizado para o Sinir, na forma do regulamento.  
 
§ 8o  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não 
pode ser utilizada para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou 
atividades devidamente licenciados pelos órgãos competentes.  
 
§ 9o  Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas 
intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano 
intermunicipal preencha os requisitos estabelecidos nos incisos I a XIX do caput 
deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos.  

 
No Decreto nº 7.404, de 23/12/2010 que regulamente a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos - PNRS, Lei No 12.305, de2/8/2010, no seu Capitulo II que trata 
“dos Planos de Resíduos Sólidos elaborados pelo Poder Público”, a Seção III “dos 
Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos” destaca e reitera nos 
Art. 50 a 52 que o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos deve 
considerar: 
 
 

Art. 50. Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos serão 
elaborados consoante o disposto no art. 19 da Lei nº 12.305, de 2010. 
  
§ 1º Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos deverão ser 
atualizados ou revistos, prioritariamente, de forma concomitante com a elaboração 
dos planos plurianuais municipais. 
  
§ 2º Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos deverão identificar 
e indicar medidas saneadoras para os passivos ambientais originados, entre outros, 
de: 
  
I – áreas contaminadas, inclusive lixões e aterros controlados; e  
  
II – empreendimentos sujeitos à elaboração de planos de gerenciamento de resíduos 
sólidos. 
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Art. 51. Os Municípios com população total inferior a vinte mil habitantes, apurada 
com base nos dados demográficos do censo mais recente da Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia Estatística – IBGE, poderão adotar planos municipais 
simplificados de gestão integrada de resíduos sólidos. 
  
§ 1º Os planos municipais simplificados de gestão integrada de resíduos sólidos 
referidos no caput deverão conter: 
  
I – diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, com 
a indicação da origem, do volume e da massa, a caracterização dos resíduos e as 
formas de destinação e disposição final adotadas; 

  
II – identificação das áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada 
de rejeitos, observado o plano diretor de que trata o § 1o do art. 182 da Constituição 
e o zoneamento ambiental, quando houver; 
  
III – identificação da possibilidade de implantação de soluções consorciadas ou 
compartilhadas com outros Municípios, considerando a economia de escala, a 
proximidade dos locais estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos ambientais; 
  
IV – identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos ao plano de 
gerenciamento ou ao sistema de logística reversa, conforme os arts. 20 e 33 da Lei nº 
12.305, de 2010, observadas as disposições deste Decreto e as normas editadas pelos 
órgãos do SISNAMA e do SNVS; 
  
V – procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotadas nos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a 
disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, em consonância com o disposto 
na Lei nº 11.445, de 2007, e no Decreto no 7.217, de 21 de junho de 2010; 

  
VI – regras para transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de 
que trata o art. 20 da Lei nº 12.305, de 2010, observadas as normas editadas pelos 
órgãos do SISNAMA e do SNVS, bem como as demais disposições previstas na 
legislação federal e estadual; 
  
VII – definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização 
pelo Poder Público, incluídas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos; 
  
VIII – programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a 
redução, a reutilização, a coleta seletiva e a reciclagem de resíduos sólidos; 
  
IX – programas e ações voltadas à participação de cooperativas e associações de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa 
renda, quando houver; 
  
X – sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses 
serviços, observado o disposto na Lei nº 11.445, de 2007; 
  
XI – metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos; 
  
XII – descrição das formas e dos limites da participação do Poder Público local na 
coleta seletiva e na logística reversa, respeitado o disposto no art. 33 da Lei no 12.305, 
de 2010, e de outras ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida dos produtos; 
  
XIII – identificação de áreas de disposição inadequada de resíduos e áreas 
contaminadas e respectivas medidas saneadoras; e 
  
XIV – periodicidade de sua revisão. 
  
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos Municípios: 
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I – integrantes de áreas de especial interesse turístico; 
  
II – inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo 
impacto ambiental de âmbito regional ou nacional; ou 
  
III – cujo território abranja, total ou parcialmente, unidades de conservação. 
  

 
 

EQUIPE TECNICA DE RESÍDUOS SÓLIDOS/SEMAS 

9/8/2012  


